
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1516980 - PE (2015/0020818-7)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : TIM NORDESTE S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA - RJ085266

LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310
ALINE MARQUES FERNANDES E OUTRO(S) - RJ241435

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO‎ ‎INTERNO‎ ‎NO ‎‎RECURSO‎ ‎
ESPECIAL.  ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS DE MORA. CONTRATO PARTICULAR.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1.‎ O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que o Imposto de Renda
da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
incidem sobre os juros de mora e a correção monetária decorrentes do inadimplemento
contratual, em razão da natureza de lucros cessantes. Essa orientação prevalece
mesmo após o julgamento dos Temas 808 e 962 do STF. Precedentes.
3.‎ ‎Agravo‎ ‎interno‎ ‎não‎ ‎provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade,20/03/2025 26/03/2025
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .28 de março de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO  
ESPECIAL.  ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS DE MORA. CONTRATO PARTICULAR. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que o Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
incidem sobre os juros de mora e a correção monetária decorrentes do inadimplemento 
contratual, em razão da natureza de lucros cessantes. Essa orientação prevalece 
mesmo após o julgamento dos Temas 808 e 962 do STF. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pela TIM NORDESTE S/A.  contra a decisão que negou provimento ao recurso 

especial, com fundamento na orientação firmada pela Primeira Seção desta Corte, no 

sentido de que incide IRPJ/CSLL sobre os juros moratórios decorrentes do 

inadimplemento de obrigações contratuais.  

A parte agravante insiste na negativa de prestação jurisdicional e, no mérito, 

sustenta que "não há a possibilidade de incidência do IRPJ e da CSLL sobre juros 

moratórios decorrentes de faturas pagas em atraso, tendo em vista que esses juros 
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correspondem à indenização pela indisponibilidade dos valores em dinheiro, em 

determinado período no qual deveriam estar à disposição da empresa" (fl. 793).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado. 

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.    

É o relatório.
 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, não há nulidade por 
omissão, tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de 
modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia posta.

No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio de 
forma suficientemente ampla e fundamentada, consignando que (fl. 271):

2. O Imposto de Renda tem como fato gerador a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica de renda, assim entendido -o 
produto do capital, do trabalho, ou a combinação de ambos, e de 
proventos de qualquer natureza, nos termos do art. 43 do Código 
Tributário Nacional.

3. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido está disposta na Lei ri' 
7.689/88, art. 20, tendo como base de cálculo o valor do resultado do 
exercício, antes da provisão para o imposto de renda.

4. Hipótese em que os juros moratórios decorrentes de pagamento em 
atraso de faturas telefônicas '(encargos contratuais) e incidentes sobre 
depósitos judiciais, por constituírem acréscimo patrimonial, devem sofrer 
a incidência do IRPJ e da CSLL.

Como se vê, a negativa de prestação jurisdicional não restou configurada.

No que diz respeito ao mérito recursal, a Primeira Seção desta Corte 
pacificou o entendimento de que o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidem sobre os juros de mora e a 
correção monetária decorrentes do inadimplemento contratual, em razão da natureza 
de lucros cessantes. 
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS DE MORA. IRPJ E CSLL. 
INCIDÊNCIA. TEMA 878 DO STJ. DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA 
TAMBÉM SOBRE A MULTA. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Na presente demanda a solução da controvérsia posta nos autos está 
em definir se os juros moratórios e multa em contrato particular 
possuem natureza jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL).

2. No julgamento do Tema 878/STJ, fixaram-se as seguintes teses: "1.) 
Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o 
que permite a incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 
1.227.133 - RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC; 2.) 
Os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas 
alimentares a pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do 
Imposto de Renda, posto que, excepcionalmente, configuram 
indenização por danos emergentes - Precedente: RE n. 855.091 - RS; 
3.) Escapam à regra geral de incidência do Imposto de Renda sobre 
juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do campo 
de incidência do IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS."

3. O caso dos autos enquadra-se na regra geral da Tese fixada acima.

Conforme consta na petição inicial: "Consoante se infere de seu objeto 
social, a impetrante é sociedade que se dedica à compra, importação, 
exportação, fabricação e comercialização de fertilizantes. (...) Em 
decorrência de sua atividade operacional, a Impetrante emite milhares 
de faturas de cobrança relativas a suas vendas, com diversos 
vencimentos ao longo do mês. Contudo, muitas vezes os clientes da 
Impetrante acabam por atrasar o pagamento dos títulos de crédito, 
pelos mais diversos fatores, razão pela qual sobre tais cobranças são 
acrescidos juros moratórios e multas." (fl. 3, e-STJ).

4. Dessume-se que, no caso em espécie, os juros de mora e multa não 
decorrem de pagamento em atraso de verbas alimentares a pessoas 
físicas, notadamente em razão de a impetrante ser pessoa jurídica 
(Exceção da Tese 2), bem como que a verba principal não é isenta do 
imposto de renda (Exceção da Tese 3). Dessa forma, em relação ao 
pagamento dos juros de mora, a recorrente se enquadra na regra geral 
de modo que os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, 
o que permite a incidência do Imposto de Renda.

5. Em relação à incidência do IR e CSLL sobre a multa, os acórdãos 
indicados como paradigmas não cuidaram de analisar a matéria (fls. 
865-868, e-STJ). Dessa forma não se prestam a servir de paradigma, 
visto que não emitiram juízo de valor sobre a tese jurídica alegada pela 
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recorrente. Ademais, a recorrente não desenvolveu argumentação 
jurídica em relação à não incidência do IR e CSLL sobre a multa, o que 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

6. Ao presente processo não se aplica o Tema 962 do STF, no qual se 
fixou a seguinte tese: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição 
de indébito tributário." Isso porque, como já demonstrado, a presente 
demanda não cuida de repetição de indébito tributário. Não há 
vinculação das razões de decidir, mas apenas do dispositivo da decisão. 
Não prospera, pois, o pleito da recorrente.

7. Agravo Interno não provido (AgInt nos EREsp n. 1.452.787/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 14/6/2022, DJe 
de 23/6/2022).

A orientação acima prevalece mesmo após o julgamento dos Temas 808 e 
962 do STF:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. IRPJ E 
CSLL. JUROS DE MORA. CONTRATO PARTICULAR. 
ADIMPLEMENTO ATRASO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA.

1. Inexiste violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não se 
vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação 
contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de 
origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de 
seu convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que incide Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
moratórios recebidos pelo contribuinte em razão do atraso no 
adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter 
remuneratório. Essa orientação é adotada à luz do Tema 878 do STJ e 
prevalece mesmo após o julgamento dos Temas 808 e 962 do STF, que 
tratam da incidência dos tributos sobre parcelas diversas.

3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.545.155/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe 
de 21/10/2024).

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 43 E 110, AMBOS DO CTN. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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CONSONÂNCIA COM A PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MESMA NATUREZA DE LUCROS 
CESSANTES.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com o 
objetivo de excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os valores 
recebidos a título de juros de mora, em razão de pagamentos realizados 
com atraso das faturas de venda de produtos a clientes. Na sentença, a 
segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta 
contradição em razão do fato de que, se não devem incidir IRPJ e CSLL 
sobre juros e correção da SELIC nos indébitos tributários, não deveria 
haver a incidência dos tributos na espécie, o recurso não merece 
acolhimento.

III - Da análise do referido questionamento em confronto com o acórdão 
hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado 
pelo julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os 
pedidos formulados.

IV - A oposição de embargos de declaração, com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 
matéria sob a ótica da recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 
controvérsia. No mesmo diapasão, destacam-se: AgInt no AREsp 
1.323.892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018; AgInt no REsp 1.498.690/RS, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, 
DJe 20/3/2017.

V - Acerca da alegada ofensa aos arts. 43 e 110, ambos do CTN, o 
recurso também não comporta provimento.

VI - O acórdão recorrido está em consonância com a pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 
incidem IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária 
decorrentes do inadimplemento de contratos, por ostentarem a mesma 
natureza de lucros cessantes. Confiram-se, nesse sentido: REsp 
1.685.465/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/10/2017, DJe 16/10/2017; AgRg no REsp 1.469.995/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 7/10/2014, DJe 
15/10/2014.

VII - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.679.784/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, DJe 
de 23/8/2019).
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Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.516.980 / PE
Número Registro: 2015/0020818-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00128762520094058300 128762520094058300 200983000128767 504166

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIM NORDESTE S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA - RJ085266

LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310
ALINE MARQUES FERNANDES E OUTRO(S) - RJ241435

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIM NORDESTE S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA - RJ085266

LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310
ALINE MARQUES FERNANDES E OUTRO(S) - RJ241435

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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